
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2837765 - RN (2025/0015571-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCIANO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE MEDEIROS JUSTO - RN004727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO
COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA
DE ADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 182 DA
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. BENEFÍCIO
INDEFERIDO. MOTIVOS IDÔNEOS.AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
denegatória de admissibilidade. Incidência do verbete n. 182 da Súmula
desta Corte.
2. "O atestado de boa conduta carcerária não assegura o livramento
condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o
requisito temporal, pois o Juiz não é mero órgão chancelador de
documentos administrativos e pode, com lastros em dados concretos,
fundamentar sua dúvida quanto ao bom comportamento durante a
execução da pena" (AgRg no HC n. 572.409/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 2/6/2020

).10/6/2020
3. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo em recurso especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO
COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA
DE ADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 182 DA
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. BENEFÍCIO
INDEFERIDO. MOTIVOS IDÔNEOS.AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
denegatória de admissibilidade. Incidência do verbete n. 182 da Súmula
desta Corte.
2. "O atestado de boa conduta carcerária não assegura o livramento
condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o
requisito temporal, pois o Juiz não é mero órgão chancelador de
documentos administrativos e pode, com lastros em dados concretos,
fundamentar sua dúvida quanto ao bom comportamento durante a
execução da pena" (AgRg no HC n. 572.409/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 2/6/2020

).10/6/2020
3. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Agrava-se de decisão que não admitiu recurso especial interposto com
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte.

O Vice-Presidente do Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial pelo
óbice da Súmula n. 7 do STJ e pela ausência de cotejo entre os julgados confrontados.

Contraminuta às e-STJ fls. 120/126.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não provimento do agravo às
e-STJ fls. 144/147.
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É o relatório.

VOTO

Não merece conhecimento o agravo.

A decisão agravada não admitiu o recurso especial pelo óbice da Súmula n. 7
do STJ e pela ausência de cotejo entre os julgados confrontados.

Contudo, o agravante, nas razões do presente inconformismo, não impugnou
corretamente os referidos fundamentos.

Assinala-se que são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do
STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não demanda reexame de
provas. O agravante deve demonstrar, , que a alteração docom particularidade
entendimento adotado pelo Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória
dos autos.

Nesse contexto, aplica-se, por analogia, o disposto no enunciado n. 182 da
Súmula do STJ. Nessa linha:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182
/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE
OFÍCIO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de
admissibilidade impede o conhecimento do respectivo agravo, nos termos do
que dispõe a Súmula 182/STJ.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento. Concedido habeas corpus, de
ofício, para declarar a prescrição da pretensão executória do agravante quanto
ao crime do art. 90 da Lei n. 8.666/1993 (AgRg no Ag 1.378.279/MG, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe ).27/3/2017

 
Ainda que assim não fosse, a tese recursal não prospera, isso porque é assente

neste Tribunal que "o atestado de boa conduta carcerária não assegura o livramento
condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal,
pois o Juiz não é mero órgão chancelador de documentos administrativos e pode, com
lastros em dados concretos, fundamentar sua dúvida quanto ao bom comportamento
durante a execução da pena" (AgRg no HC n. 572.409/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).2/6/2020 10/6/2020

Ainda no mesmo sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PROGRESSÃO AO REGIME
SEMIABERTO. BENEFÍCIO INDEFERIDO PELO TRIBUNAL COATOR.
MOTIVOS IDÔNEOS. REGISTRO DE DUAS FUGAS PRATICADAS EM
2020 E 2023. RECURSO IMPROVIDO.
1- A prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento do
requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o paciente já
haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das
sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações
praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau

(HC n. 347.194/SP, Rel. Ministro FELIXcomportamento carcerário 
FISCHER, julgado em ).28/6/2016
2- A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração de
elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária,
sob pena de transformar o juiz em mero homologador de documentos
administrativos (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 17/08/2021 25/08/2021
).
3- No caso, de acordo com o relatório da situação processual executória, o
executado praticou duas fugas em datas ainda recentes, em , com15/10/2020
recaptura em , bem como outra fuga em , com recaptura22/8/2021 23/6/2023
em . Essa circunstância prova que o executado não assimilou a17/11/2023
terapêutica penal, porque mostra um comportamento audacioso e
indisciplinado.
4- Agravo Regimental não provido. (AgRg no HC n. 952.760/RS, desta
Relatoria,  DJe de .)29/10/2024

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
LIVRAMENTO CONDICIONAL E PROGRESSÃO DE REGIME.
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Para a concessão dos benefícios do livramento condicional e da progressão
de regime, deve o apenado preencher os requisitos de natureza objetiva
(fração de cumprimento da pena) e subjetiva (comportamento satisfatório
durante a execução da pena, bom desempenho no trabalho que lhe foi
atribuído e aptidão para prover ao próprio sustento de maneira lícita).
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no
sentido de que a gravidade do delito, a longa pena a cumprir e a
impossibilidade da chamada progressão per saltum de regime prisional não
são fundamentos idôneos para o indeferimento dos citados benefícios.
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias indeferiram a progressão de regime e o
livramento condicional com base em fundamento idôneo, qual seja, a ausência
do requisito subjetivo ante ao histórico de fugas anteriores, com reiteração

 condições quedelitiva, e a classificação como de periculosidade altíssima,
demonstram sua ausência de disciplina e responsabilidade com a execução da
pena.
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4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 835.267/RJ, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de .)27/10/2023

 
 
No caso, consta do acórdão que "o apenado além do histórico conturbado com 

, também é classificado como sendo3 fugas e 2 novos crimes no curso da execução penal
de alta periculosidade e liderança de facção criminosa. Friso que no Plano
Individualizador da Pena, evento 346, consta no SIAPEN, ainda, que durante o período

, o que dá conta dode 2017 a 2023 o apenado praticou 8 faltas disciplinares
comportamento indisciplinado, além de haver no evento 20 falta grave homologada
quando o apenado tomou o lugar de outro para ser transferido indevidamente para o

 (e-STJ fl. 71).regime semiaberto, ou seja, tentativa de fuga"

Ante o exposto, não conheço do agravo.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator

Documento eletrônico VDA47065337 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 25/04/2025 20:55:01
Código de Controle do Documento: 7cb053b3-1194-4671-92eb-fdf28911ad7b



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0015571-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.837.765 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01127456820128200001  08123926720248200000  1127456820128200001  
8123926720248200000

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE MEDEIROS JUSTO  - RN004727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo em recurso especial."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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